[image: ]

INTÉRPRETE DE LIBRAS: UM AGENTE FACILITADOR NA INCLUSÃO DA PESSOA SURDA
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RESUMO:
Atender às necessidades das pessoas com deficiência, especificamente as com surdez é uma questão atual, porém, pouco explorada, podendo ser ainda considerada completamente desconhecida por muitas pessoas. A  Lei nº 12.319 de 1 de setembro de 2010 é a que regulamenta a profissão de tradutor e intérprete de língua de sinais, sendo ela de extrema relevância para um melhor atendimento da pessoa surda no que se refere a uma abordagem bilíngue, considerando todos os fatores que podem auxiliar no processo social, pessoal e principalmente o educacional, já que o intérprete é o profissional responsável por mediar a comunicação entre a comunidade surda e a comunidade ouvinte, atuando no processo inclusivo. O objetivo deste é ressaltar que o tradutor e intérprete de LIBRAS (TILS) é o especialista nessa área e necessita ter seu trabalho valorizado, precisa ter o seu reconhecimento, ter uma boa remuneração e ser pensado sempre como um elo importante nesse processo. A metodologia utilizada ocorreu por meio de pesquisa bibliográfica analisando os estudos feitos acerca da regulamentação do profissional tradutor e intérprete de LIBRAS, constatando que, apesar de esta profissão ser devidamente regulamentada, ainda há pouco espaço para sua atuação dentro dos espaços públicos e privados. Conhecer o trabalho do intérprete resulta no entendimento sobre seu real papel dentro desse contexto, nos remetendo diretamente à conscientização sobre seu trabalho, ressaltando que não se trata de um professor, sendo assim, não pode atuar em questões pedagógicas e sim, atuar na mediação do processo de ensino-aprendizagem. Conclui-se que, a importância do TILS dentro dos ambientes se torna imprescindível mostrando a inegável necessidade se ter alguém especializado mediando esse processo comunicativo. Entretanto, o fato de termos leis que asseguram aos surdos o direito à comunicação através da interpretação e tradução, ainda é comum não termos esse profissional em muitos ambientes que variam do escolar ao um ambiente social, dificultando assim a tão desejada inclusão, nos levando ao retrocesso inclusivo, nos remetendo à vulnerabilidade dos direitos da pessoa com deficiência.
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